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Resumo: Esta pesquisa objetivou identificar as contribuições do ensino dos estudos da deficiência (disability studies) 
para a formação em psicologia na perspectiva das/os participantes de uma disciplina intitulada “Psicologia e Pessoas 
com Deficiência”. O lócus da pesquisa foi um curso de Psicologia de uma universidade pública do sul do Brasil. As 
informações foram obtidas por meio de questionário sociodemográfico e entrevista semiestruturada com quatorze 
pessoas que cursaram a disciplina e analisadas a partir da técnica de análise temática. Os resultados indicaram que a 
disciplina contribuiu para: a apropriação do modelo social da deficiência e das contribuições dos estudos feministas da 
deficiência; a identificação das pessoas com deficiência como sujeitos políticos; a ampliação da percepção das barreiras 
sociais; a apropriação de alguns elementos da legislação brasileira sobre a deficiência. Destaca-se a relevância de os 
estudos da deficiência serem incluídos no currículo para a formação em psicologia na perspectiva dos direitos humanos.
Palavras-chave: Estudos da deficiência; Capacitismo; Direitos humanos; Currículo; Formação em Psicologia.

Resumen: Esta investigación tuvo como objetivo identificar las contribuciones de la enseñanza de los estudios de la 
discapacidad a la formación en psicología desde la perspectiva de los estudiantes en una disciplina titulada “Psicología 
y Personas con Discapacidad”. El lugar de la investigación fue un curso de Psicología en una universidad pública del 
sur de Brasil. La información se obtuvo mediante la aplicación de un cuestionario sociodemográfico y una entrevista 
semiestructurada a catorce personas que asistieron al curso y se analizaron mediante la técnica de análisis temático. 
Los resultados indicaron que la disciplina contribuyó a: la apropiación del modelo social de la discapacidad y los aportes 
de los estudios feministas; la identificación de personas con discapacidad como sujetos políticos; la ampliación de la 
percepción de barreras sociales; la apropiación de algunos elementos de la legislación brasileña sobre discapacidad. Se 
destaca la relevancia de la inclusión de los estudios sobre discapacidad en el currículo de formación en Psicología desde 
la perspectiva de los derechos humanos.
Palabras clave: Estudios de la discapacidad; Capacitismo; Derechos humanos; Plan de estudios; Formación en 
Psicología.

Abstract: This research aimed to identify the contributions of  teaching disability studies to training in psychology 
from the perspective of  participants in a discipline entitled Psychology and People with Disabilities. The locus of  
the research was a psychology course at a public university in souther Brazil. Information was obtained through the 
application of  a sociodemographic questionnaire and semi-structured interviews with fourteen people who attended 
the course and analyzed using the thematic analysis technique. The results indicated that the knowledge obtained in the 
discipline contributed to: the appropriation of  the social model of  disability and the contributions of  feminist disability 
studies; the identification of  disabled people as political people; the expansion of  the perception of  social barriers and; 
the appropriation of  some elements of  the Brazilian legislation on disability. Finally, it emphasizes the relevance of  
disability studies being included in the curriculum for training in psychology from the perspective of  human rights.
Keywords: Disability studies; Ableism; Human rights; Curriculum; Psychologist training.
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Introdução

A Psicologia brasileira enquanto ciência e profissão, segundo Ana Cruz, Tatiana Min-
choni, Adriana Matsumoto e Soraya Andrade (2017), foi fortemente atravessada por perspec-
tivas teóricas normativas que compreendem o sujeito a partir da lógica norma/desvio e que 
se utilizam de procedimentos técnicos cuja função principal é o ajustamento dos sujeitos às 
normas sociais universalizantes. As autoras destacam que esse processo de ajustamento foi 
implementado “nas escolas, nas fábricas e empresas, nas instituições assistenciais, na relação 
com a justiça e, ainda mais enfaticamente, nos espaços privados das clínicas psicológicas” (Cruz 
et al., 2017, p. 248).

Essa lógica universalizante também está bastante presente, embora não de forma hegemô-
nica, na compreensão da deficiência e nas práticas profissionais em psicologia junto às pessoas 
com deficiência. Rhonda Olkin (2017), Dan Goodley (2019) e Marivete Gesser, Pamela Block e 
Adriano Nuernberg (2019a) apontam que a produção do conhecimento e as práticas psicológi-
cas nesse âmbito são ainda bastante circunscritas ao modelo biomédico da deficiência. Esse, por 
compreender a experiência da deficiência como circunscrita ao corpo com impedimentos, acaba 
focando suas ações muito mais na busca pela adequação dos corpos e mentes do que para a cons-
trução de espaços voltados à promoção do acesso coletivo. Embora autoras/es como Anahi Mello 
e Gisele de Mozzi (2018), Lucia Leite, Taize de Oliveira e Hugo Cardoso (2019) e Camila Alves 
e Marcia Moraes (2019) tenham produzido conhecimentos em psicologia com base no campo 
dos Estudos da Deficiência, segundo Gesser, Block e Nuernberg (2019) e Dan Goodley (2019), a 
patologização das pessoas com deficiência e, muitas vezes, a redução dessa experiência a uma tra-
gédia pessoal, ainda predominam no contexto da atuação profissional e até mesmo na formação 
em Psicologia. Essa perspectiva contribui para a manutenção do capacitismo que, de acordo com 
Anahi Mello (2016), é um processo de hierarquização das pessoas com deficiência com base na 
corponormatividade que contribui para que essas sejam tratadas de modo generalizado como in-
capazes. Ademais, embora muitos núcleos de estudo tenham incorporado a perspectiva intersec-
cional, são poucos os que consideram a deficiência como uma categoria de análise da psicologia, 
que na intersecção com gênero, sexualidade, raça, geração, é constitutiva da subjetividade, como 
apontaram Gesser, Nuernberg e Maria Juracy Toneli (2012).

A partir da organização do Movimento Político das Pessoas com Deficiência, surgiu, na dé-
cada de 1970, um campo de estudos denominado estudos da deficiência que teve, quando emergiu, 
o modelo social da deficiência como o principal modelo teórico. Michael Oliver (1990) destaca 
que esse, contrapondo-se ao modelo médico da deficiência, propôs a compreensão da deficiência 
como uma forma de opressão pelas barreiras sociais que obstaculizam a participação das pessoas 
com deficiência. Debora Diniz (2007) destaca que, com a entrada das autoras feministas nesse 
campo, foram incorporados temas como a compreensão da deficiência como uma categoria de 
análise, a interseccionalidade da deficiência com outros marcadores sociais, a experiência da dor, 
a dependência e a interdependência como questões inerentes à condição humana e a perspectiva 
do cuidado como uma questão de justiça. Esses temas consolidaram o campo dos estudos femi-
nistas da deficiência (feminist disability studies), proposto por Rosemari Garland-Thomson (2005).

As contribuições dos estudos da deficiência foram amplamente incorporadas à Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), a qual foi ratificada por 182 países do 
mundo, dentre eles o Brasil. Para a implementação da CDPD, que foi incorporada à legislação 
brasileira (Decreto n. 186/2008), foi instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com De-
ficiência – LBI (Lei n. 13.146/2015). 
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Tanto os estudos da deficiência como também a legislação brasileira sobre a deficiência 
têm desafiado a Psicologia a repensar o currículo. Foi com base nesse campo de estudos que o 
curso de Psicologia de uma Universidade Pública do sul do Brasil buscou construir a ementa 
da disciplina “Psicologia e Pessoas com Deficiência” a partir da reestruturação curricular. Essa 
ementa foi organizada de modo a abordar os seguintes temas: o significado histórico-cultural 
da deficiência; terminologias e conceituações da deficiência; o contexto social e exclusão das 
pessoas com deficiência; o Movimento Político das Pessoas com Deficiência; as políticas públi-
cas e pessoas com deficiência; os modelos de compreensão da deficiência e suas implicações na 
atuação profissional em psicologia. Também são abordadas as especificidades das deficiências e 
a atuação profissional em psicologia junto à pessoa com deficiência, suas famílias e comunidade. 

Visando politizar a compreensão dos estudantes na temática da deficiência, a disciplina 
tem buscado incluir teóricas com deficiência na bibliografia e convidar ativistas da deficiência 
como palestrantes. Isso tem oportunizado uma melhor compreensão do lema do Movimento 
Político de Pessoas com Deficiência: “Nada sobre nós, sem nós”. A realização de atividades 
como a de levantamento de barreiras em local público também tem sido utilizada pelos pro-
fessores que ministram a disciplina visando aumentar a percepção dos estudantes acerca das 
barreiras que obstaculizam a participação das pessoas com deficiência.

Assim, o objetivo desta pesquisa foi o de identificar, a partir da perspectiva dos estudantes 
da disciplina chamada “Psicologia e Pessoas com Deficiência”, as contribuições do ensino dos 
estudos da deficiência para a formação em psicologia. Procurou-se dar visibilidade às apropria-
ções dos conhecimentos que coadunam com a CDPD e a LBI, uma vez que, do ponto de vista 
legal, a atuação em psicologia deve ser baseada nestes marcos legais. 

Parte-se do pressuposto de que as concepções de deficiência medeiam as práticas profis-
sionais, conforme destacam Leite et al. (2019), e que a apropriação dos estudos da deficiência 
pode qualificar a atuação em psicologia junto a pessoas com deficiência nos diferentes contex-
tos em que esse profissional está inserido. Ademais, considerando a indissociabilidade entre o 
pensar, sentir e agir já apontada por Bader Sawaia (2014), entende-se que é fundamental que 
os estudantes de psicologia tenham acesso a modelos de compreensão da deficiência que rom-
pam tanto com concepções que a circunscrevem como uma experiência que demanda ações de 
caridade como também que, a partir da lógica norma/desvio, situam ela como uma doença que 
requer a cura/normalização. 

A relevância do estudo das contribuições dos estudos da deficiência para a formação em 
psicologia está relacionada ao impacto que essa poderá produzir nas práticas profissionais 
junto às pessoas com deficiência. Nesse sentido, o Relatório Mundial sobre a Deficiência da 
Organização Mundial de Saúde (OMS, 2011), com base em um estudo de revisão de literatura 
que integrou estudos realizados em diferentes países do mundo, identificou que as atitudes de 
profissionais da saúde frente às pessoas com deficiência mudaram depois da participação em 
cursos, disciplinas ou aulas sobre o tema. 

Uma pesquisa realizada por Pearson et al. (2016) com o objetivo de compreender como o 
currículo em estudos da deficiência influencia as perspectivas e práticas de estudantes de pós-
-graduação na área da educação identificou que os participantes apresentaram transformações 
na conceitualização da deficiência, nas práticas profissionais, e neles próprios. O estudo reali-
zado por Gesser e Reginado Martins (2019) junto aos professores da educação básica partici-
pantes do Curso de Especialização em Gênero e Diversidade na Escola evidenciou mudanças 
nas concepções de deficiência pelos participantes depois de cursarem a disciplina “Deficiências 
e Inclusão”, as quais passaram a estar mais próximas ao modelo social da deficiência. 
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Método

Essa pesquisa é de cunho qualitativo. Nessa modalidade, de acordo com Irene Gialdino 
(2006), há um enfoque na perspectiva dos participantes acerca de suas vivências e significações, 
situadas em contextos específicos. Assim, neste estudo não se buscou ter um caráter conclusi-
vo e classificatório dos resultados, mas os processos de apropriação dos estudos da deficiência 
situados em um contexto específico. Esse contexto se refere ao curso de Psicologia da Univer-
sidade pública do sul do Brasil, por esse ter em sua estrutura curricular uma disciplina obriga-
tória denominada “Psicologia e Pessoas com Deficiência” com a ementa em consonância com 
a legislação vigente no Brasil e com os estudos da deficiência. A perspectiva teórica utilizada 
neste estudo foi a dos estudos feministas da deficiência.

Participantes

A amostra da pesquisa foi constituída por 14 participantes que cursaram a disciplina “Psi-
cologia e Pessoas com Deficiência”, oferecida na nova estrutura curricular do curso de Psico-
logia, aprovada em 2011. Como critérios de inclusão, os entrevistados deveriam ter ingressado 
no curso de Psicologia a partir de 2011/1, ter concluído a disciplina do curso com aprovação e 
ter disponibilidade para participar do estudo.

Instrumentos

Para a obtenção das informações, foram utilizados como instrumentos o questionário so-
ciodemográfico e a entrevista semiestruturada. O primeiro teve como finalidade reunir infor-
mações sobre os participantes da pesquisa relacionadas à idade, escolaridade, raça e condição 
funcional, visando identificar as/os participantes no que se refere a suas características inter-
seccionais. As entrevistas semiestruturadas abrangeram os seguintes eixos: (a) concepções so-
bre a deficiência aprendidas pelos participantes ao longo de suas trajetórias de vida; (b) contri-
buição da disciplina para a apropriação dos Estudos da Deficiência e mudança das concepções 
sobre deficiência; (c) contribuição da disciplina para a atuação profissional em psicologia junto 
às pessoas com deficiência nos diferentes espaços sociais. Esse último item só pode ser investi-
gado em decorrência de o curso de Psicologia investigado ter estágios básicos desde a primeira 
fase, o que possibilita que as/os estudantes estejam inseridos em atividades profissionais.

Procedimentos de coleta dos dados

Todas/os as/os estudantes e recém-formadas/os na nova estrutura do curso de psicolo-
gia foram convidadas/os a participar do estudo por e-mail. Quatorze pessoas responderam ao 
e-mail confirmando o interesse em participar. As entrevistas foram agendadas de acordo com 
a disponibilidade de tempo de cada participante e realizadas em uma sala na universidade com 
isolamento acústico visando garantir a privacidade. Após a leitura e assinatura do Termo de 
Consentimento Livre Esclarecido, as/os participantes realizaram o preenchimento do questio-
nário sociodemográfico e, depois, responderam às perguntas do roteiro de entrevista.
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Procedimentos Éticos

Essa pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética de Pesquisa com Seres Humanos da Uni-
versidade Federal de Santa Catarina (CAAE – 12249419.5.0000.0121, Parecer n. 3.527.784). Todos 
os princípios éticos recomendados pelas Resoluções n. 466/12 e n. 510/2016 do Conselho Na-
cional de Saúde foram assegurados. O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, no qual 
constavam as informações sobre a pesquisa, foi lido e assinado por todas/os as/os participan-
tes. Visando assegurar o anonimato, foram atribuídos nomes fictícios aos sujeitos da pesquisa.

Análise dos dados

Os dados foram analisados com base na análise temática proposta por Virginia Braun e 
Victoria Clarke (2006). Para tanto, primeiramente os dados foram transcritos e revisados por 
meio de leituras e releituras. A partir dessa primeira etapa, buscou-se a geração de códigos 
por meio dos dados relevantes para a pesquisa. Após, esses códigos e dados referentes a eles 
foram reunidos em possíveis temas, que têm como característica serem amplos e reunir vários 
códigos. Na etapa seguinte, foi verificado se os potenciais temas respondiam ao objetivo da 
pesquisa. Após, os temas foram nomeados e refinados. Por fim, os temas foram discutidos por 
meio da apresentação de algumas falas representativas das/os participantes, relacionando-as 
com a questão da pesquisa e com a literatura.

Resultados e discussão

A tabela 1 apresenta a caracterização de quem participou da pesquisa. Nela constam in-
formações como o nome fictício, idade, sexo, raça, se pessoa com deficiência, religião e se a 
formação em psicologia está em andamento ou já está concluída. 

Tabela 1 - Caracterização sociodemográfica dos participantes

Nome Idade Sexo Raça Deficiência Religião Formação em 
Psicologia

André 22 M Parda Não Não Em andamento
Alice 30 F Branca Não Católica Concluída
Brenda 20 F Branca Não Não Em andamento
Fabiana 23 F Branca Não Não Concluída
Joice 22 F Branca Não Agnóstica Concluída
Laís 20 F Branca Não Católica Em andamento
Ricardo 38 M Branca Não Não Concluída
Soraya 19 F Branca Não Espírita Em andamento
Vitória 21 F Branca Não Não Em andamento
Francine 25 F Branca Não Ortodoxa Concluída
Júlia 29 F Branca Não Não Concluída
Jonas 23 M Branca Não Não Em andamento
Leticia 24 F Branca Não Não Em andamento
Vicente 30 M Branca Sim Não Em Andamento

Nota. F = feminino; M = masculino.
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Participaram da pesquisa dez mulheres e quatro homens com idades entre 19 e 38 anos. 
Treze das/os quatorze participantes se caracterizaram como brancos e um como pardo. Quan-
to à formação, oito participantes estavam cursando Psicologia, e seis já tinham se formado 
havia menos de dois anos e já estavam atuando profissionalmente na área. Das/os quatorze 
entrevistadas/os, apenas uma é pessoa com deficiência.

Visando identificar as contribuições da disciplina estudada, obtivemos as seguintes cate-
gorias: as aprendizagens do campo dos estudos da deficiência; a percepção das pessoas com de-
ficiência como sujeitos políticos; ampliação da percepção das barreiras sociais; e conhecimentos 
da legislação sobre a temática da deficiência. 

Aprendizagens acerca do campo dos estudos da deficiência

A aprendizagem dos estudos da deficiência é de grande importância para a formação profissio-
nal em Psicologia, uma vez que os fundamentos desse campo têm sido incorporados nas principais 
legislações sobre a deficiência e estão em consonância com a perspectiva dos direitos humanos, 
conforme já destacado por Gesser, Block e Nuernberg (2019). Ao serem questionados sobre suas 
aprendizagens relacionadas à deficiência anteriores à disciplina, as pessoas entrevistadas relataram 
que essas eram baseadas no modelo biomédico. Assim, antes da disciplina eles compreendiam a 
deficiência como consequência natural de um corpo com lesões e a pessoa com deficiência como 
alguém que deve ser objeto de cuidados e intervenções do saber biomédico. A lógica da superação 
também esteve muito presente, conforme o relato de Fabiana: “[eu] entendia a deficiência enquanto 
essa tragédia pessoal, essa questão a ser superada”. A compreensão da deficiência como produtora 
de sofrimento também foi bastante presente e pode ser sintetizada no depoimento de Laís: “Eu lem-
bro que no primeiro dia de aula a professora pediu para a gente o que que a gente estava esperando 
da disciplina e eu disse que era ‘entender o sofrimento psíquico das pessoas com deficiência’”. Os 
resultados da pesquisa identificaram que todas/os as/os participantes conseguiram se apropriar 
dos conhecimentos relativos ao modelo social da deficiência. A maior parte das/os entrevistadas/
os também se apropriou das contribuições das autoras feministas para os estudos da deficiência.

Modelo social: a deficiência como uma forma de opressão

As/os participantes relataram que, a partir da disciplina Psicologia e Pessoas com Deficiência, 
conseguiram se apropriar de muitos elementos do modelo social da deficiência. As informações 
obtidas indicaram que eles passaram a diferenciar lesão e deficiência, demarcando esta última como 
uma experiência constituída a partir das barreiras presentes no contexto social que oprime pessoas 
com variações corporais. Também passaram a questionar concepções que circunscrevem a defi-
ciência a um desvio e a uma patologia e que reiteram a lógica caritativa, conforme sintetizado no 
relato de Soraya: “Acho que por toda a questão de pensar deficiência como sendo do ambiente e não 
da pessoa me fez perder esse olhar assim de coitadinho”. Além disso, passaram a compreender a 
deficiência como inerente à condição humana, a ser vivenciada por aqueles que terão o privilégio de 
envelhecer. A crítica às barreiras sociais que obstaculizam a inclusão das pessoas com deficiência foi 
enfatizada nos relatos de todas/os as/os participantes, e pode ser ilustrada no depoimento abaixo: 

Entender que são os ambientes que não são inclusivos e não as pessoas que não conseguem 
ser incluídas... Entender a deficiência como mais um elemento acompanhante da pessoa 
e que isso não precisa atravessar toda a interação dela com o mundo. (Vicente)
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Os depoimentos obtidos na pesquisa apontam que a disciplina possibilitou que as/os par-
ticipantes se apropriassem dos princípios fundantes do Modelo Social da Deficiência que cir-
cunscrevem a deficiência como uma experiência de opressão constituída a partir das barreiras 
sociais. Autoras/es como Débora Diniz, Livia Barbosa e Wederson Santos (2010) e Gesser, 
Nuernberg e Toneli (2012) destacam que a apropriação dessa concepção objetiva uma virada 
conceitual ao incorporar questões sociais e políticas na análise deficiência, rompendo com o seu 
histórico processo de patologização e medicalização.

Em consonância com o modelo social da deficiência, algumas/ns participantes também 
ressaltaram a importância de a deficiência ser pensada pelo acesso aos direitos, subvertendo a 
perspectiva da caridade e do assistencialismo. Essa questão foi representada pela fala de Ricardo, 
que destacou: “Essa disciplina Psicologia e Pessoas com Deficiência eu fiz... sem aquele viés de caridade 
e assistencialismo, pelo contrário, né? Pelo viés de acesso a direitos: sociais e políticos e humanos de uma 
forma geral”. Em seguida, também destacou a ênfase dada pela disciplina para “a importância de 
a gente ter um contato direto das pessoas com deficiência para de fato ter uma experiência com elas, uma 
experiência sensorial, afetiva, física, social. Para ter uma experiência concreta com elas” (Ricardo).

Portanto, as informações obtidas pela pesquisa mostraram que houve a apropriação do 
modelo social da deficiência. Dessa forma, as/os participantes passaram a compreender a defi-
ciência como uma experiência marcada pela opressão pelas barreiras sociais que obstaculizam 
a participação social das pessoas com deficiência em igualdade de condições. 

Apropriações das contribuições feministas dos estudos da deficiência

Onze participantes também evidenciaram que houve apropriação dos elementos conceitu-
ais circunscritos às contribuições feministas dos estudos da deficiência. Assim, identificaram-se 
falas que trazem questões como a transversalidade da deficiência com outros sistemas opressi-
vos e a compreensão dessa como uma categoria de análise, a dependência e a interdependência 
como inerentes à condição humana, o cuidado e sua complexidade, e a experiência da dor. Es-
sas aprendizagens se apresentam como significativas, uma vez que essas questões, em grande 
medida, já foram incorporadas na CDPD e na LBI e podem contribuir para a implementação 
de práticas consonantes com o que preconiza essa legislação.

Assim, um importante elemento trazido pelas/os participantes da pesquisa foi relacionado ao 
rompimento com os ideais modernos de independência, que atravessam e constituem o modo de 
conceber todos os sujeitos, negando a condição de dependência e de interdependência que, segundo 
Eva Kittay (2015), é inerente à condição humana. Neste tema, algumas/ns participantes trouxeram 
essa como uma importante contribuição da disciplina para pensar a construção de práticas profis-
sionais que considerem diferentes condições funcionais das pessoas com deficiência e as adequações 
e suportes necessários para que, mesmo dependendo de cuidados para muitas das atividades da vida 
diária, a pessoa possa ter autonomia para fazer escolhas de acordo com suas preferências. Nessa 
direção, foi destacada a importância “... da relação de interdependência humana, [e de] entender o 
cuidado como uma parte inerente à existência” (Fabiana). Outra participante ressaltou que:

Uma coisa que eu aprendi muito com essa disciplina é que autonomia é uma coisa 
relacional. Então todo mundo na verdade depende de outras pessoas, todo mundo 
tem uma rede de cuidado, todo mundo vai ter necessidades físicas, psíquicas 
determinadas e que pode acionar em algum momento da vida ou pode precisar a 
vida inteira. (Júlia)
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Entender a dependência e a interdependência como inerentes à condição humana e o 
cuidado como relacional, bem como e incorporar essa compreensão na atuação profissional em 
psicologia, pode contribuir para a qualificação das práticas profissionais na direção da justiça, 
conforme já destacado por Gesser et al. (2019). Helena Fietz e Anahi Guedes Melo (2018) res-
saltam que os estudos feministas da deficiência abrem o campo para pesquisas que reconhecem 
a importância do cuidado para a garantia dos direitos humanos, sendo esse pensado como algo 
que toda pessoa compartilha: a necessidade de ser cuidada e de se constituir como cuidadora 
em vários momentos da vida. 

Por fim, outro elemento dos estudos feministas da deficiência que os participantes relata-
ram ter se apropriado em suas falas se refere à perspectiva da interseccionalidade da deficiência 
com questões tais como gênero, raça e classe social. Seis dos quatorze entrevistados trouxeram 
esse ponto como uma importante questão discutida na disciplina. Essa intersecção foi mais 
amplamente relacionada às questões de gênero, embora também tenham sido enfatizadas ques-
tões de raça e classe social. Abaixo apresentamos um depoimento que evidencia isso: 

Também pensar nas transversalidades da condição humana, pensar que, sei lá, uma mulher 
é diferente de um homem, e uma mulher negra é diferente de um homem, e uma mulher negra 
com deficiência é diferente de um homem, pensar um pouco como que isso atravessa. (Soraya)

Outro participante, no que se refere à compreensão interseccional da deficiência, desta-
ca: “Então, em certo [momento] eu comecei a ver a deficiência como uma categoria de análise dos 
fenômenos sociais” (Jonas). É importante destacar que a compreensão da deficiência como uma 
experiência interseccional e como uma categoria de análise, apresentada nas falas das/os par-
ticipantes da pesquisa, contribui para ampliar o potencial analítico e político nos diferentes 
campos do conhecimento, conforme já apresentado por Rosemarie Garland-Thomson (2002). 
Sunaura Taylor (2017) destaca que essa compreensão também possibilita o entendimento de 
como racismo, sexismo, capacitismo e outros sistemas opressivos se articulam para intensificar 
os processos de opressão vivenciados cotidianamente por pessoas com deficiência. 

É importante destacar que, embora os estudos da deficiência tenham sido fortemente 
apropriados pelas/os quatorze participantes, quatro delas/es citaram, em suas falas, termos 
como “normal”, “independência” e “incapacidade”, que são fortemente relacionados ao modelo 
médico da deficiência. Acredita-se, com base em Taylor (2017), que esse dado esteja relacionado 
ao caráter estrutural do capacitismo, que tem como base o modelo biomédico e que é reprodu-
zido nas diversas áreas do conhecimento, inclusive na psicologia. 

Esse tópico mostrou que as/os entrevistadas/os conseguiram, em grande medida, am-
pliar o entendimento da deficiência como uma experiência complexa e interseccional, marcada 
por relações de dependência e de interdependência. Além disso, elas/es também se apropria-
ram do caráter relacional do cuidado e puderam situá-lo como uma questão de justiça.

Percepção das pessoas com deficiência como sujeitos políticos 

Outra questão apontada por metade das/os participantes como uma importante aprendi-
zagem foi relacionada à compreensão das pessoas com deficiência como sujeitos políticos que, 
por meio da luta coletiva, conseguiram garantir muitos direitos desde a Constituição de 88 e 
legislações posteriores. As/os participantes da pesquisa apontaram que, antes de cursarem a 
disciplina, não tinham ideia de que havia, no Brasil, um movimento político de pessoas com 
deficiência, o qual, por meio da militância, garantiu que as pautas relacionadas à garantia de 
direitos às pessoas com deficiência fossem incorporadas à Constituição. Além disso, não conhe-
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ciam os espaços legitimados de controle social por meio dos quais é possível propor, implemen-
tar e fiscalizar as ações voltadas às pessoas com deficiência. 

A contribuição da disciplina para a compreensão das pessoas com deficiência como sujei-
tos políticos pode ser exemplificada por meio dos seguintes depoimentos:  “Abriu muito meu 
olhar para a história de lutas..., para a representatividade, protagonismo, voz dessas pessoas” (Brenda); 
“Entender um pouco desse contexto histórico da luta por direitos. Do que é necessário enquanto polí-
tica pública para que esses direitos sejam respeitados” (André); e ainda “O estudo sobre o movimento 
de pessoas com deficiência na Constituição de 88, que foi uma luta muito grande para que tivesse uma 
inclusão” (Laís).

O processo de apropriação de que as pessoas com deficiência são sujeitos políticos e que 
tiveram um papel de destaque na luta pelos seus direitos, presente nos depoimentos dos parti-
cipantes, rompe com o histórico processo, já apontado por autores como Debora Diniz (2007) 
e Michael Oliver (1990), de situá-las como sujeitos passivos, reduzidos aos impedimentos cor-
porais e dignos de ações de assistência e de caridade. Assim, visibilizar o Movimento Político 
das Pessoas com Deficiência em disciplinas relacionadas à deficiência pode corroborar a emer-
gência de narrativas que rompem com os estigmas morais que, baseados no capacitismo, consi-
deram a deficiência uma tragédia pessoal, oprimem e deslegitimam as pessoas com deficiência. 

Ampliação da percepção das barreiras

As barreiras continuam presentes em inúmeros espaços sociais, apesar dos avanços legais 
obtidos no Brasil. Essas têm forte relação com o capacitismo, processo que localiza as dificul-
dades de participação social no sujeito. Além disso, como destaca Taylor (2017), a narrativa 
capacitista instiga o discurso da superação, em detrimento da construção de ambientes aces-
síveis, abertos a uma maior variedade de pessoas. Assim, o capacitismo é incompatível com 
a construção de espaços planejados para possibilitar a circulação de diferentes corpos, com 
condições funcionais e estéticas variadas, já que em sua base é o sujeito que deve se adequar ao 
contexto e não o contrário.

As falas de todos as/os entrevistadas/os evidenciaram que os conhecimentos obtidos 
na disciplina “Psicologia e Pessoas com Deficiência” contribuíram para a ampliação da per-
cepção das barreiras que estão presentes em diferentes contextos e de como elas dificultam a 
participação social das pessoas com deficiência. Os conhecimentos relativos ao modelo social 
da deficiência, a participação de convidados com deficiência para falarem de suas experiências 
como pessoas com deficiência e a realização de uma atividade de campo denominada de “Le-
vantamento de barreiras em um local público” se mostraram significativos para a ampliação da 
percepção das barreiras e seus efeitos na participação social das pessoas com deficiência.

As/os estudantes relataram que, a partir da participação na disciplina, ao frequentarem 
diversos espaços sociais, tais como bares, restaurantes, edifícios públicos, ao andarem de ôni-
bus, ou caminharem nos locais em que moram, passaram a perceber as barreiras, conforme os 
depoimentos de Letícia: “Nossa! Essa barreira sempre esteve aqui! Eu só não percebia”, e de Laís: 
“Depois que eu fiz a disciplina, eu comecei a olhar os espaços muito mais criticamente, tanto numa ques-
tão da preparação física, arquitetônica, até em outras formas de acessibilidade”.

Os depoimentos obtidos na pesquisa também mostraram que as/os participantes se tor-
naram mais sensíveis aos possíveis efeitos das barreiras no impedimento da participação social 
das pessoas com deficiência. Nessa direção, Soraya aponta que começou “a perceber como essas 
pessoas são excluídas. Como que a inclusão é muito mais do que só colocar uma rampa, aumentar a 
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letra da legenda de um vídeo, acho que engloba muito mais coisas”. Também houve participantes 
que enfatizaram o processo de exclusão experienciado pelas pessoas com deficiência no mer-
cado de trabalho. Nessa direção, Letícia destacou que muitas empresas contratam pessoas com 
deficiência com o único intuito de preencher as cotas e evitar autuações fiscais do Ministério 
Público. Ela afirma que essa postura mantém as pessoas com deficiência numa situação de se-
gregação, de exclusão, pois parte do pressuposto de que a pessoa com deficiência não é capaz 
de “... assumir um cargo de liderança, uma posição estratégica...”, por fim destaca que “[a empresa] 
tá adaptada pra pessoa [com deficiência] ficar em um lugar específico fazendo uma função específica, 
o espaço não é realmente acessível, ela não consegue realmente viver aquele lugar e viver aquela expe-
riência como todos os outros” (Letícia).

Considerando que o capacitismo é estrutural e produz efeitos no modo como a sociedade 
é construída, enfatiza-se o potencial da disciplina para produzir fissuras no capacitismo, favo-
recendo a emergência de novas sensibilidades e formas de se conceber os espaços. Destaca-se a 
necessidade de novas pesquisas para analisar em que medida a percepção das barreiras viven-
ciadas pelas pessoas com deficiência têm o potencial de reverberar nas práticas profissionais 
inclusivas junto a essa população.

Conhecimentos acerca da legislação brasileira sobre a deficiência

O conhecimento a respeito da legislação brasileira sobre a deficiência, a qual é fortemente 
fundamentada nos estudos da deficiência e traz importantes indicativos para a adequação dos 
serviços oferecidos em diferentes políticas sociais – educação, assistência social, previdência, 
saúde, justiça –, é de fundamental importância para os profissionais que estão nelas inseridos. 

Ao serem questionados sobre a legislação brasileira vigente relacionada à deficiência, 
apenas seis das/os quatorze participantes se recordavam especificamente da CDPD e da LBI. 
Apesar disso, todas/os apresentaram a compreensão de que existem leis voltadas à inclusão de 
pessoas com deficiência e citaram elementos presentes na legislação brasileira como a impor-
tância de se incluírem pessoas com deficiência nos diferentes níveis de ensino, no mercado de 
trabalho, na comunidade, de se garantir acessibilidade e de se combater os processos discrimi-
natórios. Essa coerência entre os elementos trazidos pelas/os participantes e o que preconiza 
a legislação parece estar relacionada com o processo de apropriação do modelo social da defici-
ência, que foi amplamente incorporado tanto na CDPD como na LBI. Embora esses elementos 
apareçam difusos ao longo dos depoimentos, reproduzimos aqui duas falas que trazem os que 
foram mais apontados pelas/os participantes:

Leis de inclusão, que eu sei, são de porcentagem de vagas obrigatórias que têm 
nas empresas para pessoas com deficiência, de as pessoas com deficiências não 
terem mais a separação de uma escola especial, né? ... De elas frequentarem o 
ensino regular também... A questão da legislação de hoje em dia em relação a 
cotas em universidade pública que foi algo que mudou. (Francine)

Essa lei é bem clara no sentido de dizer que os governos federal e municipal e 
estaduais, precisam criar políticas públicas e formas de incluir as pessoas com 
deficiência nas escolas regulares, utilizando de várias ferramentas e tecnologias 
que hoje em dia já existem. (Ricardo)
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A legislação brasileira sobre a deficiência é uma das mais avançadas do mundo em termos 
da garantia de direitos, conforme destaca Isabel Maior (2017). Todavia, ainda impera o desafio 
de divulgá-la e construir as práticas sociais voltadas à sua implementação. Bruno Martins (2016) 
destaca que a existência da legislação e o conhecimento dela é necessário, mas não suficiente para 
produzir uma transformação social no campo da deficiência. O autor ainda acrescenta que é ne-
cessário criar uma cultura de direitos das pessoas com deficiência. As leis devem ser acompanha-
das de uma transformação cultural e terem efetividade nos tribunais. Todavia, o conhecimento 
sobre a legislação e sua operacionalização pode ser muito importante para auxiliar profissionais 
da psicologia a identificar violações de direitos, realizar encaminhamentos intersetoriais, como 
também para construir práticas profissionais voltadas à garantia dos direitos. 

Considerações finais

A pesquisa teve como objetivo identificar, a partir da perspectiva dos estudantes da dis-
ciplina chamada “Psicologia e Pessoas com Deficiência”, as contribuições do ensino do campo 
dos estudos da deficiência para a formação em psicologia. As informações obtidas indicaram 
que as/os participantes se apropriaram de elementos do modelo social da deficiência e das 
contribuições das teóricas feministas da deficiência. Temáticas como a compreensão da defici-
ência como uma experiência de opressão, a transversalidade da deficiência com outros sistemas 
opressivos e a compreensão dessa como uma categoria de análise; a dependência e a interde-
pendência como inerentes à condição humana e o cuidado como fundamental para a garantia 
da dignidade das pessoas com deficiências foram apresentadas como grandes contribuições da 
disciplina. É importante destacar que os elementos trazidos são fundamentais, na medida em 
que tornam complexo o entendimento da deficiência do ponto de vista analítico e político, e 
coadunam com a perspectiva dos direitos humanos presente na legislação brasileira e reivindi-
cada pelo Movimento Político das Pessoas com Deficiência.

O estudo mostrou que a disciplina também contribuiu para a identificação das pessoas 
com deficiência como sujeitos políticos, e para a obtenção de conhecimentos relacionados à tra-
jetória de lutas por direitos, o que se mostra importante por romper com a compreensão histó-
rica dessas pessoas como doentes, passivas e dignas de caridade. Todas/os as/os participantes 
relataram que passaram a identificar as barreiras presentes na sociedade que são obstáculos 
para a participação social das pessoas com deficiência, antes não percebidas por eles. Os depoi-
mentos indicaram que os conhecimentos sobre o modelo social da deficiência, a participação de 
pessoas com deficiência na disciplina como palestrantes e a atividade de levantamento de bar-
reiras foram fundamentais para que elas/es começassem a perceber essas barreiras. O estudo 
mostrou que há necessidade de a legislação ser mais aprofundada, já que, embora as/os parti-
cipantes conhecessem alguns dos direitos previstos, não tinham uma compreensão ampla dela.

Apesar de o estudo trazer importantes elementos para visibilizar a importância do ensino 
dos estudos da deficiência na formação em psicologia, vale destacar que ele apresenta algumas 
limitações. A primeira limitação se refere à impossibilidade de se fazer uma generalização dos 
resultados obtidos para todos os cursos de psicologia do Brasil, já que o estudo teve uma amos-
tra pequena (14 participantes) e de uma única universidade. Embora não tenha sido objetivo 
deste artigo, as informações obtidas indicam que a realização de estágios básicos e profissio-
nalizantes, além de outras disciplinas tidas ao longo da formação, as quais abordam questões 
de gênero, sexualidades, raça e efeitos psicossociais das violações de direitos também foram 
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citadas em alguns momentos como importantes para ampliar a formação sobre a deficiência. 
Ademais, tem-se a hipótese de que há uma maior propensão de que pessoas que consideram 
disciplinas relacionadas à deficiência importantes para a formação participem de pesquisas 
como a aqui proposta, por acreditarem que é importante visibilizar as contribuições da incor-
poração dos estudos da deficiência no currículo em psicologia. Assim, podem ter estudantes 
que tiveram diferentes percepções sobre a disciplina objeto do estudo.

Por fim, considerando que o capacitismo é estrutural e constituinte das relações e dos es-
paços sociais, cabe a realização de novos estudos que analisem, de forma aprofundada, até que 
ponto a disciplina tem o potencial de transformar as práticas sociais em contextos fortemente 
marcados pelo capacitismo. Assim, indica-se a realização de pesquisas com profissionais da psi-
cologia que cursaram a disciplina e que atuam profissionalmente em diferentes políticas sociais 
e campos de atuação, visando analisar a potência da disciplina para a construção de práticas 
anticapacitistas.
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